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MARCO CIVIL DA INTERNET.
IMPRESSÕES PRELIMINARES DA LEI N° 12.965, DE 23.04.2014.

Juiz Leonardo de Castro Gomes

Introdução.

 (ou 
) por estabelecer um conjunto de princípios, re-

-
putadores no Brasil.

-

Uma discussão ampla foi realizada com a sociedade 
pela própria Internet, entre outubro de 2009 e maio 
de 2010, por meio de um blog hospedado na plata-

Ministério da Cultura e pela Rede Nacional de Ensino e 
-

lar resultou em mais de dois mil comentários diretos, 

-
nais, oriundos do Brasil e do exterior.

-
-
-

logia e Inovação - EMI Nº
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Os debates se estenderam quando da tramitação do Projeto de 
-

 da Câmara dos Deputados.

-

-

deixaram de ser o foco para que este recaísse sobre os direitos e de-
veres na internet, acabando com o pressuposto de que o usuário da 
Internet é um .1

O presente trabalho visa destacar tópicos do texto legal, enfren-

Serviço de Acesso à Internet. Caráter Essencial.

-
-

, 
 

-

pressuposto de que todos que acessam a Internet sejam criminosos em potencial. Tal Projeto de Lei de-
veria estabelecer medidas que não invadam a privacidade de quem acessa o ciberespaço ou atropelem o 
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qualquer natureza.

faceta do serviço de telecomunicação. Historicamente, desde a edi-

 
(SVA) que, muito embora não se confunda com um serviço de teleco-

-

lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas 

apresentação, movimentação ou recuperação de in-

lhe dá suporte, com os direitos e deveres inerentes a 
essa condição.

para assegurar esse direito, regular os condiciona-
mentos, assim como o relacionamento entre aqueles 

-
dalidade de acesso discado, ou seja, via STFC – Serviço Telefônico Fixo 
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Comutado. A prestadora de serviço de telefonia viabilizava a comunica-
ção de dados com o provedor de conexão, ao qual cabia a habilitação do 
terminal para envio e recebimento de pacotes de dados pela Internet, 

Com o surgimento de novas tecnologias para a comunicação de 
dados, prestadoras de serviços de telecomunicação diversos (Serviço 

272, de 9 de agosto de 2001; Serviço Móvel Pessoal - SMP e Serviço de 

procedimentos visando a conexão entre o usuário e a rede mundial, 
tornando desnecessária, através deles, a atuação segmentada do pro-

2

serviço de telecomunicação3 -

no acesso discado, via STFC – Serviço Telefônico Fixo Comutado.

em relação ao serviço de telecomunicação, este eminentemente públi-
co, poderia haver discussão acerca de seu caráter essencial.

2 NASCIMENTO, Marina Georgia de Oliveira e. 
. Conteúdo Jurídico, Brasilia-DF: 28 maio 2014. Disponível em: 

quaisquer meios, a Assinantes dentro de uma Área de Prestação de Serviço.
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direito do usuário 

-
-

essencial.

-
o que 

dania.4 

-

manutenção da 
-

Apesar do reconhecimento da essencialidade do serviço, optou o 

-
damento da disciplina do uso da internet no Brasil, 

 o, V, da Lei n° 

privada.5

as 

outros direitos do cidadão, propondo-se a fomentar e difundir serviços de tecnologias de informação e 

 e 136 da LGT.
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. 

Dados os contornos de essencialidade do serviço, sua privação in-

por danos morais, quando pessoa humana. Não há mais, aqui, espaço 
para a aplicação do Enunciado n° 75
deste Estado (

tra a dignidade da parte).

Salienta-se, contudo, que a essencialidade cerca exclusivamen-
te o serviço de 

a habilitação de um terminal para envio e 

. 

apli

o 
, os quais também são chamados de 

-

vislumbra, a priori, a prestação de serviço essencial.

Neutralidade da Rede. 

Art. 9º O responsável pela transmissão, comutação 
ou roteamento tem o dever de tratar de forma iso-
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aplicação.

A neutralidade da rede, não. Esta é, talvez, a grande inovação jurí-
dico-principiológica do Marco Civil da Internet, sem paradigma em ou-
tros ramos do direito e textos legais. Trata-se de um misto de isonomia 

entre outros princípios.

a determinados pacotes de dados por conta de interesses comerciais, 
seja para favorecer um parceiro, seja para evitar a atuação de um con-
corrente
rede, promovendo o que se passou a denominar .

 (moderação, modelagem ou 
go -

7 Argumentam os provedores 
 e ba-

lancear o uso da internet, mantendo-a em custos acessíveis. De outro 
-

8  

rede não tem o condão de proibir o 
estabelecem critérios de operação a favorecer um parceiro comercial, tal como ocorre em servidores de 

tema.

overbooking -

, em 
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-

de banda contratada. 

-
-

çam bloqueios ou  (leia-se: acréscimo de preço para o serviço) 

a discriminação ou degradação do tráfego poderá ser regulamentada 
em razão de 

. Em todo caso, não resta dúvida que a siste-

No dia a dia forense, preocupa a possibilidade de o princípio da 
neutralidade fomentar demandas de massa, baseadas no mero pressu-
posto de serviço defeituoso em razão do . Dada a inver-

ocorreram no âmbito do serviço de telefonia, com demandas buscan-
do a reparação por danos morais em razão de constantes chiados e 

o  e as demandas que visam enriquecimento sem causa.

.
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Liberdade de Expressão e Privacidade. Da Responsabilidade por 
Danos Decorrentes de Conteúdo Gerado por Terceiros.

o

regem a disciplina do uso da internet no Brasil pela -
berdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento e 

-

.

genérico (incluindo, aí, as liberdades de manifestação do pensamento, 
-

há muito, ocupando o cenário de debates jurídicos,9

relevo no episódio do julgamento da Arguição de Descumprimento de 
-

de Imprensa).

Na ocasião, o Supremo Tribunal Federal assentou diretrizes her-

quais atuam a posteriori

Com efeito, fez-se constar na ementa, aqui grifada10:

PONDERAÇÃO DIRETAMENTE CONSTITUCIONAL 
ENTRE BLOCOS DE BENS DE PERSONALIDADE: O 

, que 
-

lidades públicas, sem necessidade de autorização do biografado ou de seus descendentes.
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BLOCO DOS DIREITOS QUE DÃO CONTEÚDO À LI-
BERDADE DE IMPRENSA E O BLOCO DOS DIREITOS 
À IMAGEM, HONRA, INTIMIDADE E VIDA PRIVADA. 
PRECEDÊNCIA DO PRIMEIRO BLOCO. INCIDÊNCIA 
A POSTERIORI DO SEGUNDO BLOCO DE DIREITOS, 
PARA O EFEITO DE ASSEGURAR O DIREITO DE RES-
POSTA E ASSENTAR RESPONSABILIDADES PENAL, 
CIVIL E ADMINISTRATIVA, ENTRE OUTRAS CONSE-
QUÊNCIAS DO PLENO GOZO DA LIBERDADE DE IM-
PRENSA. PECULIAR FÓRMULA CONSTITUCIONAL DE 
PROTEÇÃO A INTERESSES PRIVADOS QUE, MESMO 
INCIDINDO A POSTERIORI, ATUA SOBRE AS CAUSAS 
PARA INIBIR ABUSOS POR PARTE DA IMPRENSA.

[.....]

4. MECANISMO CONSTITUCIONAL DE CALIBRAÇÃO 
DE PRINCÍPIOS. O art. 220 é de instantânea obser-
vância quanto ao desfrute das liberdades de pen-
samento, criação, expressão e informação que, de 
alguma forma, se veiculem pelos órgãos de comuni-
cação social. Isto sem prejuízo da aplicabilidade dos 

IV); do direito de resposta (inciso V); direito a inde-

-

lei estabelecer (inciso XIII); direito ao resguardo do 
sigilo da fonte de informação, quando necessário ao 

-
-

 (o art. 220 e os mencio-
nados incisos do art. 5º). Noutros termos, primei-
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ramente, assegura-se o gozo dos sobredireitos de 
personalidade em que se traduz a “livre” e “plena” 
manifestação do pensamento, da criação e da infor-
mação. Somente depois é que se passa a cobrar do 

-
-

nea paralisia à inviolabilidade de certas categorias 

cerceio ou restrição à concreta manifestação do 
pensamento (vedado o anonimato), bem assim 
todo cerceio ou restrição que tenha por objeto a 
criação, a expressão e a informação, seja qual for 
a forma, o processo, ou o veículo de comunicação 
social. Com o que a Lei Fundamental do Brasil vei-

e plena circulação das ideias e opiniões, assim como 
-

crever o direito de resposta e todo um regime de 

Direito de resposta e responsabilidades que, mes-
mo atuando a posteriori
para inibir abusos no desfrute da plenitude de liber-
dade de imprensa.

cuida 
.

Comete, ali, um de seus maiores equívocos.
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internet.11 Diz que o primeiro não responde por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros. O segundo, por sua vez, só responderá 
civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, 

, não tomar as provi-

serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indispo-
nível o conteúdo apontado como infringente, ressal-

-
-

ternet e eventual dano proveniente da exposição de conteúdo de seus 

-
dade por delimitar o princípio da , previsto no 

-

-

de conteúdo lesivo gerado por terceiro para que a inércia do provedor 

a reparação por danos morais. Isto porque, apesar de o provedor de 

-

-

internacionais. Por sua vez,  se referem ao conjunto de funcionalidades que podem 
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CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CON-
SUMO. INCIDÊNCIA DO CDC.

PROVEDOR DE CONTEÚDO. FISCALIZAÇÃO PRÉVIA DO 
CONTEÚDO POSTADO NO SITE PELOS USUÁRIOS. DES-
NECESSIDADE. MENSAGEM DE CUNHO OFENSIVO.

DANO MORAL. RISCO INERENTE AO NEGÓCIO. INE-
XISTÊNCIA. CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE CONTEÚDO 
ILÍCITO. RETIRADA DO AR EM 24 HORAS. DEVER.

SUBMISSÃO DO LITÍGIO DIRETAMENTE AO PODER 
JUDICIÁRIO.

CONSEQUÊNCIAS.

DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 14 DO 

concluso ao gabinete da Relatora em 14.08.2012.

2. Recurso especial em que se discute os limites da 
responsabilidade de provedor de rede social de rela-
cionamento via Internet pelo conteúdo das informa-

3. A exploração comercial da internet sujeita as rela-

-
tado, de modo que não se pode reputar defeituoso, 
nos termos do art. 14 do CDC, o site que não examina 

5. O dano moral decorrente de mensagens com con-
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teúdo ofensivo inseridas no site pelo usuário não 

de conteúdo, de modo que não se lhes aplica a res-
-

possui conteúdo potencialmente ilícito ou ofensivo, 

prazo de 24 horas, até que tenha tempo hábil para 

-
mente o vídeo ou, tendo-as por infundadas, restabe-
leça o seu livre acesso, sob pena de responder solida-
riamente com o autor direto do dano em virtude da 

7. Embora o provedor esteja obrigado a remover 
conteúdo potencialmente ofensivo assim que tomar 
conhecimento do fato (mesmo que por via extraju-
dicial), ao optar por submeter a controvérsia direta-
mente ao Poder Judiciário, a parte induz a judicia-

for deliberado pela autoridade competente. A par-

-
-

plicando a adoção de comportamento diverso. Do 
contrário, surgiria para as partes uma situação de 
absoluta insegurança jurídica, uma incerteza sobre 

-
gado na ação.

8. Recurso especial provido.

-
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA-
VO EM RECURSO ESPECIAL.

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PROVEDOR DE CONTEÚDO DA INTERNET. RESPON-

1. O provedores de conteúdo da internet não se sub-
-

-

CDC, por não se tratar de produto defeituoso.

-
-

sivo, permanecem inertes.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem, analisan-

dano moral, em virtude da inércia da recorrente em 
bloquear a página da rede social com conteúdo ofen-
sivo, condenando-a ao pagamento de danos morais.

4. O recurso especial não comporta o exame de 

-
-
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entendimento implicaria o reexame de fatos e pro-
vas, o que é vedado pelo óbice da referida Súmula.

-
NIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

Ressalva-se em relação a este segundo julgado que não me parece 

do dano. Não se vislumbra ilicitude na conduta de quem simplesmente 
-

mináveis, sem controle prévio de conteúdo. A ilicitude está em manter 

fato de terceiro.

Especial regramento jurisprudencial foi estabelecido em relação aos 
provedores de pesquisa

-
-

-

CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CON-
SUMO. INCIDÊNCIA DO CDC.

GRATUIDADE DO SERVIÇO. INDIFERENÇA. PROVE-
DOR DE PESQUISA. FILTRAGEM PRÉVIA DAS BUSCAS. 
DESNECESSIDADE. RESTRIÇÃO DOS RESULTADOS.

NÃO-CABIMENTO. CONTEÚDO PÚBLICO. DIREITO À 
INFORMAÇÃO.

1. A exploração comercial da Internet sujeita as rela-
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2. O fato de o serviço prestado pelo provedor de ser-
viço de Internet ser gratuito não desvirtua a relação 
de consumo, pois o termo “mediante remuneração”, 

-
do de forma ampla, de modo a incluir o ganho indi-
reto do fornecedor.

-
ro provedor de conteúdo, pois não inclui, hospeda, 
organiza ou de qualquer outra forma gerencia as 
páginas virtuais indicadas nos resultados disponibi-
lizados, se limitando a indicar links onde podem ser 

-
necidos pelo próprio usuário.

serviço prestado pelos provedores de pesquisa, de 
modo que não se pode reputar defeituoso, nos ter-
mos do art. 14 do CDC, o site que não exerce esse 
controle sobre os resultados das buscas.

5. Os provedores de pesquisa realizam suas buscas 
dentro de um universo virtual, cujo acesso é público 

-
cação de páginas na web onde determinado dado ou 
informação, ainda que ilícito, estão sendo livremente 
veiculados. Dessa forma, ainda que seus mecanis-
mos de busca facilitem o acesso e a consequente 
divulgação de páginas cujo conteúdo seja potencial-
mente ilegal, fato é que essas páginas são públicas e 

isso, aparecem no resultado dos sites de pesquisa.

-
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dos a eliminar do seu sistema os resultados deriva-
dos da busca de determinado termo ou expressão, 
tampouco os resultados que apontem para uma foto 

-

-
ção de conteúdo ilícito ou ofensivo na web, reprimir 

direitos envolvidos e o risco potencial de violação de 

a Internet representa, hoje, importante veículo de 
comunicação social de massa.

-
são, da web, de uma determinada página virtual, sob 
a alegação de veicular conteúdo ilícito ou ofensivo 

-

aquele que apenas facilita o acesso a esse ato que, 
até então, se encontra publicamente disponível na 
rede para divulgação.

9. Recurso especial provido.

O entendimento destoa do recente acórdão da Corte Europeia, 

Spain SL e Google Inc. em face de Agencia Española de Protección de 



 73Revista do GEDICON - V. 2 - dez./2014 
Estudos de Direito Concreto em Matéria Cível e Fazendária  777333Cível ee FFazendária 

Datos (AEPD) e Mario Costeja González.12

trata
mento de dados
tratamento venha a causar.

“Dados pessoais – Proteção das pessoas singulares 
no que diz respeito ao tratamento desses dados – Di-

12 A material de fundo tratada no caso refere-se ao direito ao esquecimento do espanhol M. Costeja Gon-

-
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de aplicação material e territorial – Motores de bus-

desses dados – Responsabilidade do operador do 
motor de busca – Estabelecimento no território de 

operador e dos direitos da pessoa em causa – Carta 
-

gos 7.° e 8.°”

[.....]

(Grande Secção) declara:

CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de 
-

gulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

-
dade de um motor de busca que consiste em encon-
trar informações publicadas ou inseridas na Inter-

-
-las à 

disposição dos internautas por determinada ordem 

de dados pessoais»
-

soais, e de que, por outro, o operador desse motor 

dito tratamento -
nea d).
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um tratamento de dados pessoais no contexto das 

por esse tratamento no território de um Estado-
Membro, na aceção desta disposição, quando o ope-
rador de um motor de busca cria num Estado-Mem-

-
rar a promoção e a venda dos espaços publicitários 

dirigida aos habitantes desse Estado-Membro.

-
-

-
o operador de um motor de busca é 

obrigado a suprimir da lista de resultados, exibida 

nome de uma pessoa, as ligações a outras páginas 
web publicadas por terceiros e que contenham in-

de esse nome ou de essas informações não serem 
prévia ou simultaneamente apagadas dessas pá-
ginas web, isto, se for caso disso, mesmo quando 
a sua publicação nas referidas páginas seja, em si 
mesma, lícita.

-
-
-

importa designadamente examinar se a pessoa em 
causa tem o direito de que a informação em ques-
tão sobre a sua pessoa deixe de ser associada ao seu 
nome através de uma lista de resultados exibida na 
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nome, sem que, todavia, a constatação desse direito 
pressuponha que a inclusão dessa informação nessa 
lista causa prejuízo a essa pessoa. Na medida em que 
esta pode, tendo em conta os seus direitos funda-

-
querer que a informação em questão deixe de estar 

nessa lista de resultados, esses direitos prevalecem, 
em princípio, não só sobre o interesse económico do 
operador do motor de busca mas também sobre o in-

pesquisa sobre o nome dessa pessoa. No entanto, 

especiais como, por exemplo, o papel desempenha-

-
se preponderante do referido público em ter acesso 

Não se sabe se o recente posicionamento da Corte Europeia re-
-

ponsabilidade do provedor de pesquisas na internet. No entanto, inde-

liberdade de expressão e de manifestação de pensamento, venha a 
-

des devem ser apuradas em um segundo momento, vedada qualquer 
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a privacidade, o legislador do Marco Civil da Internet inova em relação 
-

dor de conteúdo desde que atenda oportunamente ordem judicial. Tal 
solução, contudo, viola frontalmente o princípio da reparação integral, 
na medida em que, mesmo ciente (extrajudicialmente) de que o servi-
ço prestado está a violar direito individual e dispondo de ferramentas 
para fazer cessar tal violação, a lei admite que o provedor de conteúdo 
se omita até a recepção de ordem judicial.

a direitos de autor ou direitos conexos, submetendo-os a disciplina em 
lei própria, e em relação a conteúdo de nudez ou de atos sexuais de 

-
tucionais envolvidos não demonstra ser de boa técnica jurídica.

pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Tema de Re-
percussão Geral n° 53313:

-

intervenção do Judiciário.

13 Segue a ementa do Leading Case:

GOOGLE – REDES SOCIAIS – SITES DE RELACIONAMENTO – PUBLICAÇÃO DE MENSAGENS NA INTERNET 
– CONTEÚDO OFENSIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO PROVEDOR – DANOS MORAIS – INDENIZAÇÃO 
– COLISÃO ENTRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE INFORMAÇÃO vs. DIREITO À PRIVACIDADE, À INTIMI-
DADE, À HONRA E À IMAGEM. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL DESTA CORTE.
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Guarda de Registros.

o dever de manter os regis

. Na forma de 
seus parágrafos segundo e terceiro, a autoridade policial e o Ministério 
Público poderão exigir a guarda por prazo superior. Nesta hipótese, a 

do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial 
de acesso aos registros.

-

se volta exclusivamente para os registros de conexão.

-

e ressalvas previstas na guarda de registros de conexão pelos respec-

A discussão a respeito do assunto está na preocupação quanto ao 
prazo diminuto para a guarda obrigatória de registros, o que poderia, 

tardiamente, mas ainda dentro do prazo prescricional para a preten-

com o posicionamento jurisprudencial acerca do dever de manuten-
ção dos documentos comuns por parte do fornecedor de serviço, pelo 
prazo prescricional de eventual pretensão indenizatória consumerista, 
como corolário do dever de informação. A propósito (aqui grifado):

CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CON-
SUMO. CDC. INCIDÊNCIA.

PROVEDOR DE CONTEÚDO. USUÁRIOS. IDENTIFICA-
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ÇÃO. DEVER. GUARDA DOS DADOS. OBRIGAÇÃO. PRA-
ZO. 03 ANOS APÓS CANCELAMENTO DO SERVIÇO.

OBTENÇÃO DE DADOS FRENTE A TERCEIROS. DESCA-
BIMENTO. DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 

1. Ação ajuizada em 17.05.2010. Recurso especial 
concluso ao gabinete da Relatora em 25.09.2013.

2. Recurso especial que discute a responsabilidade 
dos gerenciadores de fóruns de discussão virtual pelo 

3. A exploração comercial da Internet sujeita as re-

Precedentes.

4. O gerenciador de fóruns de discussão virtual cons-

pois esses sites se limitam a abrigar e oferecer ferra-

por terceiros, sem exercer nenhum controle editorial 
sobre as mensagens postadas pelos usuários.

5. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possi-
bilita que os usuários divulguem livremente suas opi-

um desses usuários, coibindo o anonimato e atri-
buindo a cada imagem uma autoria certa e determi-

do provedor, do dever de informação e do princípio 

-
ção dos usuários do site, sob pena de responsabiliza-
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usuário devem ser armazenadas pelo provedor de 
conteúdo por um prazo mínimo de 03 anos, a contar 
do dia em que o usuário cancela o serviço.

7. Não há como exigir do provedor de conteúdo que 
diligencie junto a terceiros para obter os dados que 

não apenas pelo fato dessa medida não estar inse-
-

bição de documentos, mas sobretudo porque a em-

outro caminho senão reconhecer a impossibilidade 
de exibição do documento, sem prejuízo, porém, do 
direito da parte de buscar a reparação dos prejuízos 
decorrentes da conduta desidiosa.

8. Recurso especial parcialmente provido.

-

Colhe-se do voto da Exma. Ministra Relatora, que exaure a questão:

-
presário e a sociedade empresária são obrigados a 
conservar em boa guarda toda a escrituração, corres-

-

no tocante aos atos neles consignados”.

43. O STJ já teve a oportunidade de apreciar a ques-
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-
-

tos documentos cuja exibição se busca”, ressalvando 
-

mentos em relação aos quais ainda se possa ajuizar 

Luis Felipe Salomão, DJe de 01.10.2012. No mesmo 

Otávio de Noronha, DJe de 09.11.2010).

dados, os arquivos em formato digital se enquadram 
no conceito de documento, que corresponde a qual-

provedores de conteúdo estão obrigados a armaze-
nar os dados de seus usuários, de modo a possibilitar 

-
tendo os dados pessoais desses usuários se equipara 

-
cia do dever legal de guarda desse banco de dados.

possibilitar o exercício da pretensão de reparação ci-

o serviço.

outros países. No âmbito da Comunidade Europeia, 
-
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-
tenção de Dados), que obriga, entre outras coisas, 
os provedores de serviços de Internet a manterem 
registro, pelo prazo de até 02 anos, do nome e ende-
reço do assinante a quem esteja vinculado um deter-
minado IP.

48. Nem se diga que, diante do enorme número de 
usuários, esse prazo seria exagerado, causando uma 

-
ção do arquivo, em detrimento da segurança do ban-
co de dados como um todo.

49. Não há como conceber que provedores de servi-

em matéria digital, responsáveis pelo tráfego e arma-

tenham espaço em seus servidores para manter o re-
gistro dos dados pessoais de seus usuários.

-
-
-
-

ta-coisa-.htm), apenas o serviço de pesquisas virtuais 

51. Fica evidente, pois, que esse argumento da 
-

rando as raias da má-fé.

-

ao menos parcial.
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Conclusão.

-

o intuito de exauri-las, abrindo campo para novas análises em projeto 
vindouro.


